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RESUMO

Localizada na Zona da Mata Mineira, Juiz de Fora é uma cidade que nos anos de 1850,
devido à expansão cafeeira, concentrou um grande número de escravos, se tornando um
dos municípios mais escravistas do Brasil. O presente trabalho busca analisar as alforrias
das mulheres escrava presentes nos Livros de Notas Do Primeiro Ofício da cidade de Juiz
de Fora, com o intuito de evidenciar a história das mulheres na escravidão.

Palavras-chave: Mulher Escrava; Escravidão; Juiz de Fora; Segunda Metade
do Século XIX.



ABSTRACT

Located in the Zona da Mata of Minas Gerais, Juiz de Fora is a city that in the 1850s, due
to the coffee expansion, concentrated a large number of slaves, becoming one of the most
slave cities in Brazil. The present work seeks to analyze the manumission of slave women
present in the Note Books from the First Office of Juiz de Fora, in order to highlight the
history of women in slavery.

Palavras-chave: Slave Women; Slavery; Juiz de Fora; Second Half of the 19th
Century;
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1 INTRODUÇÃO

“Diz Rosa Cabinda, de 44 anos de idade aleijada de uma mão,
escrava do Comendador Henrique Guilherme Fernando Halfeld,
que em virtude da Lei N 2040 de 28 de Setembro de 1871 (...)
a suplicante pretendendo indenizar a seu senhor do valor de sua
pessoa vem requerer à Vossa Senhoria se digne mandar proceder o
arbitramento, a fim de que, em vista do mesmo, senhor passe a
competente carta de alforria. A suplicante dispondo da quantia
de 300$000 (trezentos mil réis) equivalente ao valor de sua pessoa,
oferece-a a seu senhor como indenização, e a pretexto de achar a
quantia, recusou aquele, dar-lhe a alforria.(...)”1

A lei de N 2040 de 28 de Setembro de 1871 citada no trecho acima é conhecida
como a Lei do Ventre Livre, onde no Art.4 temos o seguinte:

“§ 2o O escravo que, por meio de seu peculio, obtiver meios para
indemnização de seu valor, tem direito a alforria. Se a indemnização
não fôr fixada por accôrdo, o será por arbitramento. Nas vendas
judiciaes ou nos inventarios o preço da alforria será o da avaliação.”2

No ano de 1873, a escrava Rosa Cabinda ao tentar lançar da lei a seu favor e receber
a recusa de seu senhor, o Comendador Henrique Guilherme Fernando Halfeld, inicia o
processo de Ação de Liberdade contra o mesmo. Em sua defesa Rosa alega que em 1867
havia sido avaliada em 400$000 (quatrocentos mil réis) no inventário de Dona Candida
Maria Carlota, esposa falecida de Halfeld; no entanto, anos depois, ao oferecer o valor de
300$000 (trezentos mil réis) em troca da sua carta de alforria, Halfeld recusa a oferta por
considerar o valor insuficiente. Halfeld a justifica com o argumento de que, apesar dos
44 anos e ser “aleijada de uma mão”, Rosa era uma excelente passadeira e engomadeira,
realizando suas tarefas diárias com bastante habilidade e perfeição. Considerou então, que
o valor de um conto e duzentos mil réis seria "justo".

Rosa contou com apoio dos filhos do Comendador para que pudesse dar entrada no
processo da Ação de Liberdade, e no dia 02 de julho de 1873, após avaliadores chegarem à
conclusão de que pela deficiência e idade da escrava, trezentos mil reis seriam suficientes,
concedendo então, a liberdade à escrava mediante ao pagamento.

Apesar de o presente estudo ser o resultado do levantamento das cartas de alforria
dos Livros de Notas do Primeiro Ofício de Juiz de Fora (1850-1888), a Ação de Liberdade
1 Trecho retirado da Ação de Liberdade movida por Rosa Cabinda contra o Comendador

Henrique Guilherme Fernando Halfeld. O documento está localizado no Arquivo Histórico da
Prefeitura de Juiz de Fora.

2 Lei N 2.040 de 28 de Setembro de 1871, Art.4, inciso 2.
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de Rosa chama atenção por ilustrar a luta da mulher escrava para a obtenção da alforria,
bem como a construção das relações entre senhor/escravo.

A pretensão acerca do tema foi motivada pelo anseio em contribuir com um estudo
sobre a mulher escrava, uma vez que a maioria dos estudos sobre as alforrias são realizados
de um modo abrangente (englobando homens, mulheres e crianças) ou se aprofundam sobre
o escravo (homem). Além de ratificar alguns padrões das alforrias feitas por Gorender
(1985) como relevante proporção de alforrias gratuitas incondicionais; maior incidência
proporcional de alforrias entre os pardos e crioulos do que entre os pretos e africanos;
maior número de mulheres alforriadas embora fossem minoria entre os escravos.

Foram encontradas 166 cartas de alforrias que contemplam 1983 escravas alforria-
das. Foi coletado o máximo de dados e informações contidas nas manumissões sobre as
alforriadas, como nome, idade, filiação, estado civil, entre outras informações. Infelizmente
nem todas as cartas continham todas as variáveis acerca da liberta, entretanto, todas as
lacunas foram devidamente elucidadas.

O trabalho é dividido em cinco capítulos, dos quais o primeiro introduz o tema
abordado, e o segundo procura contextualizar geograficamente o leitor acerca do surgimento
e desenvolvimento da cidade de Juiz de Fora. A crise da mineração fez com que o foco
econômico da região da Zona da Mata se alterasse, investindo então na produção de café.
Em 1850, a expansão cafeeira na região resultou em uma grande concentração de mão de
obra escrava, tornando o município um dos mais escravistas do Brasil.

O terceiro capítulo apresenta a Mulher Escrava e tudo que lhe foi usurpado como
a liberdade, o ventre e a família. A objetificação do seu corpo também é um assunto
retratado no texto, além de alguns casos (raros) onde a mulher conseguiu adquirir a
liberdade e ascender na sociedade.

No quarto capítulo são analisadas algumas variáveis contidas nas cartas de manu-
missões do Primeiro Ofício de Juiz de Fora que possibilitam apresentar uma análise um
pouco mais aprofundada sobre a mulher escrava.

O quinto capítulo traz as conclusões obtidas a partir da pesquisa.

O presente trabalho pretende oferecer mais uma contribuição para a historiográfica
acerca dos estudos da mulher escrava. A pesquisa foi baseada em um levantamento das
manumissões femininas nos Livros de Notas do Primeiro Ofício da cidade de Juiz de Fora.

3 A carta da caixa 4, livro 32, folha 32, não foi contabilizada em nenhum dado pelo fato de
não conter o nome do(a) escravo(a) à quem pertence a carta. D. Maria De Almeida Mattos,
por não se recordar se todos seus escravos foram contemplados com a liberdade em seu
testamento, mandou fazer a presente carta, porém, sem citá-los.
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2 A CIDADE DE JUIZ DE FORA

2.1 O CAMINHO VELHO

Localizada na Zona da Mata mineira, Juiz de Fora é uma cidade que nos oitocentos
concentrou uma grande parte da população escrava, fazendo com que o se tornasse um
dos maiores municípios escravagistas do Brasil.

Ao final do século XVII e início do século XVIII, uma nova rota que ligava Minas
Gerais ao Rio de Janeiro foi construída. Idealizada por Garcia Rodrigues Paes a pedido
do governador da capitania do Rio de Janeiro, Artur de Sá e Meneses, o Caminho Novo
fez com que o acesso que antes era percorrido por São Paulo fosse reduzido, facilitando
então o trajeto. De acordo com COSTA (apud FILHO, 1965):

“Entre fins do século XVII e os primeiros anos do XVIII, a constru-
ção de um novo caminho entre a cidade do Rio de Janeiro e a região
das minas de ouro [...] fez-se necessária. Com percurso mais curto
e significativa redução do tempo de duração para os deslocamentos
entre um extremo e o outro, essa construção resultou do grande
tempo despendido por Artur de Sá e Meneses, Governador da
Repartição Sul e da Capitania do Rio de Janeiro, em suas viagens
de inspeção para a região aurífera localizada na região da Borda
do Campo, em Minas Gerais (MARTINS FILHO, 1965, p. 180).
Nessa época, e para alcançar Minas, era necessário primeiro passar
por São Paulo e por um caminho que, posteriormente, passou a
ser conhecido como Caminho Velho.”

Com objetivo de fiscalizar e obter maior controle sobre as mercadorias e riquezas
extraídas que transitavam entre a região mineradora e o litoral fluminense, por volta do
século XVII a Coroa Portuguesa fundou as chamadas estradas reais “[...] que se tornariam
as únicas vias autorizadas para a circulação de pessoas, mercadorias, ouro e diamantes”
(MARQUES, 2009). Vale ressaltar que a abertura de novos caminhos sem a permissão da
Coroa era tido como crime.

O Caminho Velho, cujo mapa é mostrado na figura 1, consistia em dois trajetos.
O terrestre: de Vila Rica (atual Ouro Preto) até Paraty; e o marítimo: de Paraty até
o Rio de Janeiro. Contava com “aproximadamente 630 quilômetros por terra, além do
trajeto por via marítima - considerado demasiadamente perigoso devido aos naufrágios
e aos ataques piratas - até o porto do Rio de Janeiro” (BARBOSA, 2013). Ademais, o
Caminho Velho também proporcionava a quem trafegava por terra uma certa insegurança,
uma vez que sua longa extensão favorecia a ocorrência de assaltos e assassinatos.

Após a realização do pedido de construção de uma nova estrada, o contrato entre
Garcia Rodrigues Paes e a Coroa foi assinado em 22 de Outubro de 1698, e 4 anos depois
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Figura 1 – Mapa do Caminho Velho.

Fonte: (BARBOSA, 2013)

já era possível trafegar a pé pela mesma. Por volta de 1709 a obra foi finalmente finalizada,
sendo possível a passagem de tropas de animais.

2.2 O CAMINHO NOVO

Figura 2 – Mapa do Caminho Novo.

Fonte: (BARBOSA, 2013)

Com a redução do caminho que neste momento contava apenas com um trajeto
(via terrestre), a construção da nova estrada (mostrada na figura 2) resultou em uma
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povoação ao redor da mesma, uma vez que por toda sua extensão havia “ranchos e
roças que atendiam às necessidades de abrigo e alimentação dos tropeiros e seus animais”
(GUIMARÃES; GUIMARÃES, 2001). Esses ranchos e roças produziam alguns alimentos
como feijão, milho, aguardente, queijo e arroz, que eram vendidos em grandes quantidades
para os tropeiros que passavam pelo caminho.

Até meados do século XVIII, a principal fonte econômica da região se dava a partir
da exploração de minérios. A contar da segunda metade do século XVIII, devido à crise
da mineração, o foco econômico se altera e a província passa a dedicar-se às atividades
agrícolas, tendo o café como sua principal fonte de produção.

É de suma importância lembrar que antes da abertura do Caminho Novo a região
era formada por mata fechada, habitada por poucos índios das tribos Coroados e Puris
(OLIVEIRA, 1994). A partir dos anos de 1830/1840 a região da Zona da Mata presenciou
um aumento da derrubada da Mata Atlântica concomitante com a produção de alimento,
originando as primeiras fazendas de café.

“Nota-se, contudo, que ao longo do Caminho Novo já existia uma
série de propriedades produtoras de alimentos que já haviam sido
parcialmente desmatadas e preparadas para a agricultura, estando
prontas para receber a nova cultura que se expandia pelo sudeste:
o café.”(LACERDA, 2006)

Para maior compreensão sobre a formação administrativa da região até sua trans-
formação em cidade, reporta-se que em 1853 a então vila do Santo Antônio do Paraibuna,
subordinada ao município de Barbacena, eleva-se à categoria de município, desmembrando-
se assim de Barbacena. Em 1856, o município Santo Antônio de Paraibuna passou a
denominar-se simplesmente Paraibuna pela Lei Provincial n.o 759. Finalmente, em 1865 o
município de Paraibuna passou a chamar-se Juiz de Fora, pela Lei Provincial n.o 1.262.1

Em suma, a região da Zona da Mata, que antes era composta por Mata Atlântica
e habitada por poucos índios, teve seu desenvolvimento a partir da abertura do Caminho
Novo, onde, por esse motivo, houve um processo de povoamento - principalmente na região
onde hoje é conhecida pela cidade de Juiz de Fora - com desenvolvimento da agricultura
focada na produção de café, gerando um processo de urbanização.

2.3 MÃO DE OBRA ESCRAVA E O CAFÉ

O impulso no processo de ocupação e desenvolvimento da região se deu a partir de
dois acontecimentos: inicialmente, pela decadência da economia aurífera, e posteriormente
1 Fonte: IBGE

13



com a expansão cafeeira (PIRES, 1993), que ocorreu entre os anos de 1850/1870, período
de consolidação das grandes propriedades, onde a mão-de-obra escrava era tida como
essencial.

A proximidade da Zona da Mata com o porto do Rio de Janeiro (local onde escoava-
se a produção de café para a exportação) possibilitou uma certa assimilação tanto no
sentido econômico, quanto social, político e cultural entre as localidades. Segundo Rosilene
Costa Cardoso “o café produzido nessas regiões era, juntamente com a produção de São
Paulo, a base da economia brasileira durante o século XIX e início do XX.”(CARDOSO,
2011). A autora segue afirmando que “o café representou o elo do país com a economia
mundial”.

“É nesse mercado globalizado do café, no qual o Brasil ocupava uma
posição importante como produtor, que a cidade de Juiz de Fora se
insere como importante cidade agroexportadora. [...] A produção
de café em Juiz de Fora se constitui principalmente pela oferta de
terras e pela presença de grandes plantéis de escravos.”(CARDOSO,
2011)

O fato de ter sido “o maior município escravista de Minas não significou a recusa
dos grandes proprietários rurais em atividades ‘modernizantes’” (SARAIVA, 2007). Para
facilitar o processo de escoamento da produção de café para o Rio de Janeiro, em 1861 foi
construída a rodovia União Indústria que ligava Juiz de Fora à Capital. Mais tarde, em
1875, no auge da sua produção de café, a inauguração da ferrovia D.Pedro II consolidou
a posição do município dentro da província. Vale ressaltar que a Zona da Mata foi tida
como a principal produtora de café de Minas Gerais para o período, responsável por 70%
da arrecadação provincial e 20% da produção nacional (SARAIVA, 2007).

No que diz respeito aos escravos, a Província de Minas detinha 26% dos mesmos
sendo que a maior parte concentrava-se em Juiz de Fora (GUIMARÃES; GUIMARÃES,
2001 apud ANDRADE, 1997). Ainda de acordo com as autoras, por ser rodeado de
fazendas e em decorrência da aproximação com o Rio de Janeiro, o município foi o único
“a ter em uma mesma ocasião 20.000 escravos, usados em sua maioria na lavoura de café.”
(GUIMARÃES; GUIMARÃES, 2001 apud MIRANDA, 1993) .

Entre os anos de 1819 a 1872, Minas foi considerada a província mais escravagista
do país. Segundo CARDOSO (apud SOUZA, 2007):

“As notícias informam que, em 1819, a região já contava com
uma produção considerável com destino ao mercado externo. Essa
produção se intensificou a partir de 1850, consolidando-se na década
de 1870 – período em que a região contava com a maior população
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escrava da província, fato que comprova o dinamismo da atividade
– e atingiu o auge no início do século XX.”

Em virtude da Lei No 581 de 04 de Setembro de 1850, a proibição do tráfico atlântico
reduziu o número de cativos oriundos da África, entretanto, esse fato não inviabilizou
a implementação de uma economia agroexportadora, ocasionando o tráfico interno, que
passou a ser o principal meio de obtenção de escravos. No mesmo ano, a economia
cafeeira da região iniciou sua ascensão (1850-1870), impulsionando fazendeiros das grandes
propriedades escravistas a recorrerem ao tráfico interprovincial (transferência de escravos
uma Província a outra) e intraprovincial (de um município a outro dentro da mesma
Província) como forma de assegurar a mão-de-obra escrava.

O historiador Antônio Henrique Duarte Lacerda, ao realizar um estudo sobre a
evolução da população escrava e o padrão das manumissões em Juiz de Fora na segunda
metade do século XIX, ressaltou, a partir de censos realizados na época, que em 1853 a
população escrava já contava com um grande número de cativos: eram 13.037 (número
alto em relação a população livre: 9.0332). No censo de 1872, a população escrava já
chegava em torno de 19.141 (ver tabela 1) .

A exploração sobre o cativo era intensa e ocorria principalmente para que o
proprietário pudesse ressarcir o valor investido na aquisição e manutenção do mesmo.
Desse modo, a partir dos serviços realizados pelos cativos, após um ano em média, o valor
da compra era recuperado e o produto do trabalho do escravo passava a proporcionar
lucro para o proprietário.

Além do trabalho forçado na lavoura, os escravos ainda tinham outras atribuições
como: ferreiro, trabalho doméstico, marceneiro, cozinheiro, entre outros. Ademais, existiam
também os chamados "[...]“escravos de ganho”, que geralmente trabalhavam nos centros
urbanos; os escravos de aluguel e os escravos que serviam em galés (serviços públicos
prestados por escravos criminosos ou prisioneiros)” (GUIMARÃES; GUIMARÃES, 2001).
Os escravos de ganho alugavam seus serviços, mediante à acordo com seu senhor, e
entregavam para os mesmos uma quantia acordada por ambos, ficando com o excedente
para si. Já os escravos de aluguel eram alugados pelos seus senhores em lavouras e outros
serviços a fim de gerarem lucros para seus proprietários e arrendatários. Para o primeiro,
havia a garantia de um retorno de renda certa, sem custos com a manutenção do escravo
e, para o segundo, a garantia de que em caso de fuga ou morte não teria prejuízo com a
perda do escravo. Os que serviam nas galés eram escravos que haviam cometido algum
crime e pagavam por ele através de serviços forçados para o bem público. Os escravos
domésticos trabalhavam em serviços da casa e os de eito nas lavouras.
2 Inclui Simão Pereira no total da população livre do censo de 1853.
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Tabela 1 – Tabela Comparativa do Crescimento Populacional do Município de Juiz de Fora,
1853-1872

Fontes: Mapa aproximado da Vila de Santo Antonio do Paraibuna, de 1853. Fundo
Câmara Municipal no Império, série 139, 28/10/1855. Arquivo Histórico da Cidade de Juiz
de Fora. “Recenseamento de 1872”, anexo 4, In: ANDRADE, Rômulo Garcia. In: Limites
Impostos pela escravidão à comunidade escrava e seus vínculos de parentesco: Zona da
Mata de Minas Gerais, século XIX. Tese de Doutoramento. São Paulo: Universidade de
São Paulo, 1995, p.151-181.

No livro “Aspectos cotidianos da escravidão em Juiz de Fora”, Elione Silva Guima-
rães e Valéria Alvez Guimarães retratam o cotidiano dos escravos no município de Juiz de
Fora a partir de trechos de processos. Através da transcrição de um processo criminal de
homicídio3 ocorrido na Fazenda Fortaleza de Santa Anna (propriedade do Comendador
Mariano Procópio Ferreira Lage) onde os escravos aparecem como réus, é possível perceber
a rotina de trabalho dos cativos na fazenda que, além do café, ainda cultivavam cana. O
assassinato do feitor Joaquim Mariano ocorreu no segundo caminho de cana, um pouco
antes das cinco da manhã: aqui podemos observar que o trabalho que só terminava a
noite4, começava bem cedo, ainda de madrugada. Além disso, o motivo pelo qual levaram
os cativos a se revoltarem e cometerem o crime foram as desnecessárias chicotadas que
o feitor desferiu sobre eles. Podemos observar que Juiz de Fora não fugiu do padrão de
trabalho intenso e maus-tratos sofridos pelos escravos.
3 Arquivo Histórico da Cidade de Juiz de Fora. Processos Criminais do acervo do Fórum

Benjamin Collucci - Processo de Homicídio, 31/05/1853.
4 Nessa parte do texto as autoras dão exemplo do caso Theóphilo, um escravo que faleceu

vítima de maus-tratos. Theóphilo foi castigado por horas e após apanhar voltou ao trabalho
na roça, voltando para a fazenda só a noite. AHCJF - Processo de Homicídio, 15/07/1884.
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Em síntese, a expansão e desenvolvimento da economia cafeeira a partir do século
XIX na região da Zona da Mata foi o acontecimento crucial que transformou Juiz de Fora
em um dos municípios mais escravagistas do Brasil. A grande quantidade de cativos se
deu pela necessidade de mão de obra, principalmente nas lavouras que, junto com o Rio de
Janeiro e São Paulo, se tornaram responsáveis pela base da economia brasileira no período.
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3 A MULHER ESCRAVA

Por muitos anos, ao retratar a vida e o cotidiano dos escravos, os historiadores
não se preocuparam em distinguir as experiências vividas entre homens e mulheres. De
acordo com Maria Helena T. P. Machado em ‘Escravizadas, Libertandas e Libertas: Qual
a Liberdade?’:

“Durante muito tempo, o estudo da escravidão e do processo de
abolição foram enfocados sob a perspectiva dos escravos, termo
que teoricamente subsumia a experiência das escravas ao conjunto
de vivências entendidas como característica dos escravizados. Isso
levou a que os historiadores não se preocupassem em estabelecer
as diferenças ou as peculiaridades das experiências de homens e
mulheres submetidos à escravidão, e mesmo quando os estudiosos
enfocavam temas que tinham uma perspectiva de gênero, o faziam
sem sublinhar essa particularidade e, dessa forma, conceituavam
seu objeto como característico da experiência escrava em geral.”

MACHADO (2018) prossegue relatando que somente nos últimos anos, foram
apresentados estudos que retratam experiências vividas pelas mulheres escravas e aquisição
de liberdade das mesmas: Maria Odila Leite da Silva Dias, na década de 1980, realizou um
dos primeiros trabalhos sobre o tema com foco na “história de mulheres pobres, escravas e
forras no contexto do século XIX paulista”. A autora ainda acrescenta que, nos últimos
10 anos, houve uma crescente nos estudos que se dedicaram em reaver as experiências
femininas após se desvincularem da escravidão.

Diversas são as temáticas sobre esses estudos que comumente giram em torno de
assuntos como alforrias, fugas, coartações, dedicação e lealdade ao senhor e/ou senhora
para alcançar a liberdade, esforços gerados para obtenção do pecúlio, formas de resistências,
negociações e/ou confronto com proprietários, entre outros.

Em um dos capítulos de sua tese de doutorado, MACENA (2015) apresenta a
história de Anna, escrava do alferes Manoel Afonso da Silva Brandão, que junta ao
português Bernardino da Silva Porto Chumbinho (com quem mantinha relações amorosas),
furtam de Manoel “41 oitavas de diamantes grosso, que se achavão em uma gaveta, sendo
orçado o valor dos mesmos em quantia superior á 50 contos de réis.”(MACENA, 2015).
Após serem presos e processados, Bernardino informou às autoridades através de um
acordo o local onde deixou os diamantes que estavam em seu poder. Já Anna, entregou
os diamantes que encontravam-se em sua posse ‘por meio de promessas’ feitas pelo 2o

suplente do delegado de polícia. Após embolsar o que lhe era de direito, o alferes Manoel
“passou a carta de liberdade à referida Anna.” (MACENA, 2015). Essa carta correspondia
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às expectativas de libertação de Anna e livrava Manoel de possíveis outros problemas para
com a mesma.

Outros estudos apontam ainda que, os serviços urbanos ofereciam às escravas uma
maior oportunidade na obtenção de liberdade, uma vez que as mesmas possuíam mais
chances de arrecadar o pecúlio. O artigo de FARIAS (2012) descreve a história de Emília
Soares do Patrocínio, uma ex escrava africana de nação Mina que viveu no Rio de Janeiro
na segunda metade do século XIX. Emília comprou sua liberdade no dia 31 de julho de 1839
pagando 500 mil réis à sua então senhora, Teodora Maria do Patrocínio, e ao que parece,
não encontrou muitas dificuldades para alcançar a própria alforria, que foi concedida pelos
seus “bons serviços prestados”. Seis meses após ter conquistado sua liberdade, Emília
casou-se com Bernardo José Soares, também liberto e de nação Mina. Ele negociava “aves
e verduras na banca 96 do Mercado da Candelária desde pelo menos 1840.” (FARIAS,
2012) . Após seis anos de casados, Bernardo faleceu. Contudo, Emília continuou a labutar
no Mercado da Candelária e nos fins de 1840 e início de 1850 já era dona de algumas
escravas.

“Em seu inventário post-mortem, aberto em março de 1886, cons-
tavam três casas, bancas na Praça do Mercado, armações para
galinhas e tabuleiros de quitandas, dez cativos, joias e outros obje-
tos, contabilizando, ao total, mais de 30 contos de réis.” (FARIAS,
2012)

Além de obter a liberdade, Emília ainda conseguiu reunir uma pequena fortuna
através do seu trabalho, passando até a adquirir outros escravos. Não é um fato muito
comum, entretanto não é o único. Na historiografia há outros (poucos) exemplos casos de
escravos que conseguiram enriquecer após a alforria.

Retomando ao texto de Maria Helena Machado, a autora traz ainda outra observa-
ção importante em relação às cativas: “Como escrava, seu corpo é entendido enquanto
instrumento de trabalho para geração de riquezas” (MACHADO, 2018). Aqui entramos
em um ponto chave quando falamos, principalmente, das mulheres escravas. Os homens
e mulheres que se encontravam na condição de escravos eram vistos como propriedades
do(a) senhor(a) e, portanto, seus corpos não lhes pertenciam. Entretanto, o corpo da
mulher era duplamente explorado e violado. Além de gerar riquezas, seus corpos eram
vistos como um instrumento para a reprodução dos escravos. Ademais, a maternidade era
um ponto contraditório:

“[...] por ter tido seu corpo apropriado por outrem como instru-
mento de trabalho para geração de riqueza alheia, seu papel como
mãe aparece como contraditório. Parece bem claro que, embora em
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determinadas épocas e locais, a reprodução da escravidão tenha de-
pendido do sucesso da maternidade escrava, a mulher escrava não
foi considerada, em nenhum contexto, como mãe.” (MACHADO,
2018)

Até quando havia interesse senhorial na reprodução o tratamento não era diferente:

“[...] a amamentação dos filhos pequenos, a educação das crianças
e todos aqueles aspectos atinentes à maternidade estão ausentes
dos discursos dos senhores ou das políticas de tratamento da mão
de obra escrava. A maternidade da escrava aparece quase como
um acidente que é preciso contornar com políticas de criação das
crianças em ambientes coletivos, sob a guarda de terceiros, de
forma a não diminuir a capacidade de trabalho da mãe escrava.”
(MACHADO, 2018)

Podemos observar na figura 3 a aparição de amas de leite com crianças brancas.
Nas poucas fotos em que estão com seus filhos as escravas aparecem carregando-os nas
costas e trabalhando, como pode ser visto na figura 4.

Figura 3 – Escrava ama de leite com uma criança branca.

Fonte: AUGUSTO Gomes Leal com a Ama-de-Leite Mônica.

Ainda sobre as possibilidades de alforrias, as escravas que trabalhavam dentro das
casas conseguiam negociá-las por meio das relações pessoais de fidelidade e subserviência
que mantinham para com seu/sua senhor(a).
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Figura 4 – Escrava carregando seu bebê enquanto trabalha.

Fonte: HENSCHEL, Alberto (1827/1882, Alemanha/Brasil)

Em síntese, as experiências vividas por homens e mulheres enquanto cativos se
diferem desde o momento em que eram escravizados até na forma de aquisição de suas
alforrias (seja ela concedida ou comprada). Por muito tempo essas distinções não eram
retratadas com clareza pelos estudiosos, que acabavam agrupando a vivência dos dois sexos
como uma só. Aos poucos, com a alteração desse cenário, o interesse sobre a temática vêm
aumentando, e nos dias de hoje, conseguimos encontrar uma gama maior de conteúdos
referente às particularidades da mulher em condição escrava. Os estudos sobre as alforrias
femininas têm chamado cada vez mais a atenção dos historiadores, e o presente trabalho
se incorpora inclusive como mais uma contribuição acerca desta temática.
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4 O PADRÃO DAS ALFORRIAS DAS MULHERES ESCRAVAS NO MU-
NICÍPIO DE JUIZ DE FORA NOS ANOS DE 1850 A 1888

Carta de manumissão, carta de alforria, carta de liberdade, carta de emancipação.
Diversos são os nomes que caracterizam o documento legal registrado em cartório que
servia como único meio para que o(a) escravo(a) pudesse comprovar sua liberdade. As
definições dos estudiosos do tema sobre a liberdade do cativo são variadas, entretanto,
Eduardo França Paiva a define como:

“Instrumento da maior importância na vida de um ex-escravo, a
carta de Alforria era, ao mesmo tempo, indicativo da estreiteza
dessa condição social. Quem tem o dever de comprovar sua liber-
dade, livre não é. O documento funcionava como demarcador de
fronteiras sociais e lembrava aos portadores os limites intrínsecos
ao novo status, determinados de cima para baixo.” (PAIVA, 1995)

A comprovação a que Paiva se refere é de que muitas vezes os libertos andavam
com suas cartas em mãos para não serem confundidos com escravos fugitivos. Com a carta,
os escravos deixavam de ser uma propriedade do senhor e passavam a alçar condições de
pessoa jurídica, evidentemente, com algumas ressalvas.

“O antigo escravo permaneceria assim identificado e reconhecido, o
que lhe impedia, mesmo quando enriquecido e senhor de escravos,
tornar-se membro do grupo dominante.” (PAIVA, 1995)

A carta de alforria era registrada em cartório e no caso do presente estudo, transcrita
nos livros do Primeiro Ofício de Notas da cidade de Juiz de Fora.

“Para registrar uma carta de alforria, o senhor ou seu procurador
chamava o tabelião para a sua residência ou ia ao cartório e ditava
os termos da carta para um escrivão. Se a carta já existisse,
como no caso de alforriados vindos de outro município e querendo
documentar sua condição na nova residência, era só copiá-la. O
cartório entregava a original para o senhor ou para o ex-escravo e
transcrevia uma cópia para o livro de notas. Essa carta era datada,
assinada e atestada por duas testemunhas e pelo próprio tabelião,
e pagava-se uma pequena importância em selos, para oficializar o
ato.” (ALMEIDA et al., 2017)

O corpo das cartas contidas no Primeiro Livro de Notas da cidade de Juiz de Fora
era estruturado da seguinte maneira: inicialmente continha informações como data e local
de onde o registro estava sendo realizado. Sobre as datas existentes poderiam haver duas
(ou mais), distintas, ao decorrer da carta. A data mais antiga refere-se quando a carta

22



foi escrita e a data mais recente quando registrada. Isso acontece pelo fato de algumas
vezes, por motivos de alforria condicional, testamentária ou por outras razões, a carta era
escrita mas seu registro (e validação) se dava tempos depois. Para o presente estudo foram
utilizados os dados mais recentes, correspondentes as datas de registros.

A próxima informação contida eram as descrições do senhor e da escrava. No caso
do senhor era mencionado o nome; já no caso da libertanda além do nome havia idade,
cor/origem, ofício, estado civil, filiação, entre outros. Vale ressaltar que essas informa-
ções nem sempre eram completas, podendo haver omissão de alguma(s) característica(s)
citada(s).

As informações seguintes se referem aos tipos de alforria: onerosas ou gratuitas,
considerando se houve alguma imposição ou foram dadas de forma incondicional. As
cartas concedidas incondicionalmente não dispunham de ônus financeiro ou nenhuma outra
exigência como servir o senhor por um determinado número de anos. Geralmente seguiam
com alguma ‘justificativa’ como “dada pelos bons serviços prestados”, “pelo afeto que lhe
tenho” ou “por ter amamentado” algum familiar próximo do(a) senhor(a), e até mesmo por
comemoração à alguma data festiva como sete de setembro ou data de aniversário, também
de algum familiar próximo ao senhor(a). Haviam ainda as pagas e incondicionais, aquelas
onde o liberto ou terceiro(a) pagava ao senhor uma determinada quantia em dinheiro ou
mercadoria, sem imposição de condições.

No que diz respeito às alforrias que impunham condições, podemos citar as não
pagas e as pagas. As que não envolviam despendido financeiro geralmente eram ‘pagas’
com serviços, já as pagas condicionais englobam as coartações, onde, de modo geral, o
valor do pagamento era acordado entre escravo e senhor, bem como período de tempo que
ocorreria o pagamento.

Por fim vinham os nomes das testemunhas e a carta era assinada por elas, pelo
tabelião e pelo(a) senhor(a). Caso os donos não soubessem ler ou escrever, um representante
poderia assinar a carta a rogo deles.

Para além das cartas, existiam ainda as ações de liberdade: processos cíveis movidos
pelos escravos contra o proprietário ou herdeiros do mesmo, onde por meio dessas ações,
buscavam adquirir a liberdade que por algum motivo deviam e não foram concedidas a eles.
As ações têm características diferentes das cartas de liberdade e, por terem um grau de
complexidade maior, serão apenas citadas como um outro meio de obtenção da liberdade
pelos escravos. O Arquivo Histórico da cidade de Juiz de Fora tem sob guarda 19 ações de
liberdade, sendo 14 delas envolvendo mulheres.
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4.1 FREQUÊNCIA DO NÚMERO DAS ALFORRIAS

Como dito anteriormente, as cartas de liberdade poderiam conter mais de uma data,
principalmente em decorrência de alforrias dadas condicionalmente (como exemplo dos
serviços prestados por algum tempo determinado). As figuras 5 e 6 revelam a quantidade
de alforrias escritas e registradas entre os anos de 1850 a 1888, segundo os livros de notas
do Primeiro Ofício da cidade de Juiz de Fora.

Figura 5 – Gráfico da quantidade de cartas escritas entre 1850 e 1888 contemplando mulheres.

Fonte:Livros do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora, período Imperial (1850-1888).
Arquivo Histórico da Cidade de Juiz de Fora.

Figura 6 – Gráfico da quantidade de cartas registradas entre 1850 e 1888 contemplando mulheres.

Fonte:Livros do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora, período Imperial (1850-1888).
Arquivo Histórico da Cidade de Juiz de Fora.

Ao todo, foram 166 cartas que contemplavam as 198 escravas libertas ao longo de
38 anos (1850-1888).
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A historiografia brasileira revela um aumento no número de libertos a partir de
1850, ocasionado tanto pela intervenção do governo imperial perante a abolição do tráfico
e na publicação de leis emancipacionistas, quanto por conta dos escravos que começaram a
questionar a genuinidade do poder de seus senhores (JÚNIOR, 2008). A tabela 2 mostra o
crescimento do número de libertas no município de Juiz de Fora, de acordo com as datas
de registro das cartas:

Tabela 2 – Registros de alforrias femininas por décadas

PERÍODO QUANTIDADE
1850-1859 21
1860-1869 33
1870-1879 50
1880-1888 62

Fonte:Livros do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora, período Imperial (1850-1888).
Arquivo Histórico da Cidade de Juiz de Fora.

Podemos observar o aumento considerável no número de cartas, principalmente a
partir da década de 1870. A pressão internacional (não desconsiderando a pessão interna
vivenciada) sofrida pelo Brasil para que o mesmo abolice a escravidão auxiliou na criação
de leis que possibilitaram que esse processo fosse realizado de forma gradual até chegar,
enfim, à abolição.

Aprovada em 4 de Setembro de 1850, a lei conhecida como Eusébio de Queirós
determinava a proibição definitiva do tráfico de africanos escravizados para o Brasil e foi
sancionada a partir da pressão política gerada pela Inglaterra, com a intenção de abolir
a escravidão no Brasil. A lei foi um “problema” para os escravocratas, que rapidamente
resolveram-na com o tráfico inter e intraprovincial, abordados no segundo capítulo.

A segunda lei que deu continuidade às tentativas abolicionistas de forma gradual
foi a Lei do Ventre Livre. Promulgada em 28 de Setembro de 1871, a lei determinava que
os filhos de escravizados nascidos a partir de 1871 seriam considerados livres, entretanto,
essa liberdade seria realizada em etapas, dando aos senhores a oportunidade de explorar o
trabalho dos filhos das escravas por um tempo. Quando a criança completasse oito anos de
idade, o senhor da escrava (mãe da criança) escolheria entre receber a quantia de 600$000
(seiscentos mil réis) como forma de indenização do Estado, ou utilizar-se do serviço da
criança até a mesma completar 21 anos, sob o pretexto de "dar-lhe boa educação". A lei
ainda permitia aos escravos a formação de um pecúlio.

Em 1885 a Lei do Sexagenário declarava livre os escravos com mais de 60 anos de
idade, entretanto, os mesmos deveriam servir seus senhores por mais três anos (com os 65
anos sendo a idade limite) como forma de indenizá-los. A lei ainda proibia a transferência
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de domicílio dos escravos entre uma província a outra e decretavam que os libertos fixassem
residência por cinco anos no município em que foram libertos. Por fim, estipulava o preço
máximo dos escravos por faixa etária.

Sancionada no dia 13 de maio de 1888, a Lei Áurea concedia liberdade total para
os escravos, abolindo a escravidão no país. As leis de cunho emancipacionista foram de
suma importância como forma de algum amparo aos escravos na busca pela liberdade,
mesmo que de forma mínima.

4.2 DESCRIÇÃO DAS ESCRAVAS

As cartas continham informações referentes à identidade dos escravos como nome,
cor/origem, idade, filiação, entre outras informações que os caracterizavam. Todavia,
esses dados nem sempre eram registrados. Na tabela 3 podemos observar as falhas das
informações apresentadas em cada item descrito das 198 alforriadas.

Tabela 3 – Informações omitidas nas cartas de alforria

NOME COR/ORIGEM IDADE

OMISSÕES

0 73 113
FILIAÇÃO OFÍCIO ESTADO CIVIL

168 192 170
CONDIÇÃO CÔNJUGE VALOR

0 0 7
TIPO DE ALFORRIA OUTRO LIBERTO

0 0

Fonte:Livros do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora, período Imperial (1850-1888).
Arquivo Histórico da Cidade de Juiz de Fora.

Todas as cartas apresentam nome, tipo de alforria e a condição. As cartas que
contemplavam outros libertos vinham com os nomes dos mesmos escritos. 36,8% não
apresentavam a cor/origem, 57% não apresentavam a idade, 84,8% não apresentam a
filiação, 85,5% das cartas não apresentavam o estado civil das escravas e todas as 13
escravas que eram casadas apresentavam os nomes de seus maridos. Por fim, 98,4% das
cartas não haviam informado o ofício que exerciam, e das 35 cartas compradas, 20% não
apresentaram o seu valor.

4.3 COR/ORIGEM DAS ALFORRIADAS

“Qualificados conforme a cor (pretos, mulatos...), a etnia (malês, fulas...) ou ainda
segundo a origem (africanos, os traficados; crioulos, os nascidos no Brasil)” (SANTOS,
2008), a cor/origem elucida sobre a naturalidade do cativo.
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“Primeiramente, estas caracterizações informavam as regiões de
onde os escravos africanos provinham, identificando junto a isso
as principais características dos negros e para quais serviços estes
eram mais indicados. Exemplos: Minas, Angola, Moçambique,
Benguela, entre outros.” (ALMEIDA et al., 2017)

Antes da proibição do tráfico no Brasil, predominava-se o número de escravos
africanos, entretanto, estudos comprovam que os escravos crioulos foram alforriados de
maneira desproporcional. Eisenberg (1987) revela ainda que os crioulos eram escravos
nascidos no Brasil com antepassados africanos, e os mesmo tinham “vantagens” semelhantes
a dos pardos por se assemelharem aos senhores.

A tabela 4 revela o número de alforriadas em relação à sua cor/origem desde o ano
de 1850 a 1888.

Tabela 4 – Cor/Origem das alforriadas por décadas

COR/ORIGEM 1850-59 1860-69 1870-79 1880-88 TOTAL
AFRICANA 1 1 2 1 5
CABINDA - 1 - - 1
CABRA 1 1 1 1 4
CONGA - 1 - 2 3
CRIOULA 4 8 15 8 35

CRIOULA AFRICANA - - 1 - 1
CRIOULA PRETA - 1 1 5 7

FULA - - - 1 1
MINA 1 - - 1 2

MOÇAMBIQUE 1 - - - 1
MULATA - 1 1 1 3
NAÇÃO - 2 - - 2

NÃO CONSTA 8 11 18 36 73
PARDA 6 8 12 16 42
PRETA - - 3 13 16

PRETA AFRICANA - - - 2 2
TOTAL 22 35 54 87 198

Fonte:Livros do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora, período Imperial (1850-1888).
Arquivo Histórico da Cidade de Juiz de Fora.

Nota-se uma disparidade considerável sobre as alforriadas ditas como crioulas e
pardas em relação às demais. Um estudo lexical sobre as qualificações “crioulo”, “mulato”
e “pardo” identificou que os termos podem ser utilizados em três sentidos. Para “crioulo”,
o primeiro sentido era para aquele nascido em continente americano com pais de origem
africana. O segundo era empregado unicamente no sentido de nação, aquele nascido em
continente americano sob condição de escravo. O terceiro sentido se referia à filiação do
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escravo, onde o mesmo era filho de um crioulo com uma africana e vice-versa (ALMEIDA
et al., 2017).

Já “mulato” tinha, primeiramente, sentido de mistura étnica (um indivíduo de
pele escura com outro de pele clara, sendo comum no nosso país por negros e brancos).
O segundo sentido são as variações de tom,”diante disso, encontram-se o que podemos
chamar de subclassificações de mulato, normalmente a escura era chamada de cabra e
a clara de parda, além de várias outras” (ALMEIDA et al., 2017). A terceira se referia
ao fato de disporem de uma posição social incerta “pois a maioria nasceu sobre uma
linha tênue entre estar livre e escravizada, alguns sendo mais afortunados que outros.”
(ALMEIDA et al., 2017).

Em relação a “pardo” refere-se primeiramente à pigmentação da pele. Assim como
os mulatos, são frutos da miscigenação entre branco e preto e o que determinava o uso do
identificador era o comportamento do sujeito na sociedade. Aqueles que se comportavam
de maneira qualificada eram chamados pardos e aqueles que tinham um comportamento
reprovável, mulatos. Em segundo, para indicar a geração de descendentes de escravos
nascidos de livres no Brasil. Por ultimo, o diferenciador social, marcando por filhos de
brancos com negros com boa índole e bom comportamento.

Sobre os Africanos, EISENBERG (1987) levanta a hipótese de imprecisão dos dados.
Após o tráfico negreiro se tornar ilegal em 1831, os senhores de escravos teriam hesitado
de informar ao governo que algum escravo seu tivesse naturalidade africana. “Pode ter
havido o mesmo tipo de sonegação de informações nos ultimos anos da escravidao, quando
o tráfico interprovincial ficou sujeito, por leis provinciais e pela Lei dos Sexagenaries, a
sérias restrições” (EISENBERG, 1987).

4.4 GÊNERO NAS CARTAS DE ALFORRIA

De acordo com estudos apontados pela historiografia brasileira, observa-se uma
predominância de escravos do sexo masculino em relação ao feminino em decorrencia “da
utilização do trabalho de homens nas plantações escravistas” . Por serem considerados
mais produtivos e resistentes, a força física tornava o homem propenso aos trabalhos
pesados, principalmente nas lavouras e plantações.

Todavia, as cartas de alforria eram concedidas em sua maioria para mulheres,
consideradas mais frágeis e menos resistentes. Ao realizar um estudo sobre as alforrias em
Campinas (SP) no século XIX, Peter Eisenberg descreve que:

“Todos os estudos da alforria brasileira concordam, com uma
unanimidade impressionante, que a mulher escrava era quem mais
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recebia a carta de alforria, em números bem superiores a sua
proporção dentro da população escrava.” (EISENBERG, 1987)

O autor ainda prossegue apontando duas hipóteses principais que “aparecem na
historiografia para explicar esta primazia da escrava” (EISENBERG, 1987, p.182)

“Primeiro, o homem escravo, em decorrência da sua força física, foi
preferido para o trabalho nos principais centros de produção, como
os setores da grande lavoura e da mineração, que empregaram
plantéis numerosos de escravos. Consequentemente, o escravo foi
mais valorizado no mercado, tendo a escrava um preço inferior,
mais fácil de ser pago tanto num ato de compra e venda, como numa
alforria. [...] A segunda hipótese enfatiza que a mulher escrava
teve mais oportunidades para estabelecer laços afetivos com os
seus donos, e estes laços teriam sido importantes na concessão de
alforria.” (EISENBERG, 1987)

A cidade de Juiz de Fora não fugiu dessa linha, apesar do resultado não ter sido
discrepante. Ao analisar os livros do Primeiro Ofício de Notas da cidade de Juiz de Fora
foi constatado que no total dos 393 alforriados, 198 eram mulheres e 195 eram homens,
como podemos observar na tabela 5:

Tabela 5 – Relação Gênero x Número de alforriados

GÊNERO NÚMERO DE ALFORRIADOS
Feminino 198
Masculino 195
TOTAL 393

Fonte:Livros do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora, período Imperial (1850-1888).
Arquivo Histórico da Cidade de Juiz de Fora.

Vale ressaltar que foram contados apenas 393 alforriados no total, pelo fato de a
carta correspondente à página 32 do livro 32 da caixa 4 (escrita em 23/03/1884 e registrada
em 21/09/1885) não conter os nomes dos escravos contemplados. Dona Maria de Almeida
Mattos, ao não recordar-se de todos os seus escravos que foram beneficiados com a liberdade
em seu testamento, mandou fazer a presente carta sem citá-los individualmente. Sendo
assim, não foram utilizados os dados da carta.

Apesar de serem tidas como mais frágeis e terem menor valor no mercado, prin-
cipalmente à medida que envelheciam, as escravas ainda conseguiam formar um pecúlio,
possibilitando a compra de sua liberdade.
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4.5 TIPOS DE ALFORRIA

Diversos eram os tipos de alforrias que concediam a liberdade aos escravos. As
alforrias de pia batismal, por exemplo, eram concedidas no momento em que as crianças
escravas recém-nascidas passavam pelo ritual católico de batismo. De acordo com MOURA
(2004), as alforrias de pia eram alcançadas mediante a um pagamento, muitas das vezes
simbólico, oferecido pelo pai ou padrinho da criança, baseado em relações pessoais e
favores.

As verbas testamentárias geralmente eram concedidas quando o(a) senhor(a) já se
encontrava no leito de morte. Conforme SILVA, ALMEIDA & PAULA (apud MATTOSO,
1982):

“Um dado interessante a respeito desse tipo de alforria e que me-
rece ser destacado aqui é que existia a possibilidade das alforrias
outorgadas por testamento serem consideradas nulas. Tal situação
ocorria quando o valor conferido ao escravo que se alforriava ultra-
passava um terço do capital que aquele senhor possuía, uma vez
que dois terços desse montante era por direito dos seus herdeiros
(MATTOSO, 1982).”

Havia ainda as alforrias perversas, que eram concessões de liberdade a escravos já
em idade avançada ou inválidos, que não produziam riqueza e acabavam gerando despesas
sem proporcionar retorno ao proprietário.

Para fins de análise, o presente trabalho destaca as alforrias onerosas e gratuitas.

4.5.1 Alforrias Gratuitas

São consideradas alforrias gratuitas aquelas que não possuem nenhum tipo de
ônus ou cláusulas restritivas. De modo geral, essas cartas poderiam ser concedidas pelos
“bons serviços prestados”, bem como “lealdade” e "obediência" ao senhor. Gorender deduz
que essas razões habitualmente utilizadas geraram uma expectativa de liberdade que
“condicionou o comportamento do escravo beneficiado” (GORENDER, 1985). Todavia,
isso não significa que a alforria gratuita não poderia ser concedida sob interesse do senhor,
utilizando-a igualmente para livrar-se de obrigações morais ou legais como em casos de
escravos improdutivos ou indesejáveis.

Havia ainda incentivos que isentavam o senhor de “qualquer dívida à Fazenda
Pública por impostos referentes ao mesmo escravo"1 , como prescreve a Lei dos Sexagenários.
Não obstante, algumas cartas ainda revelam um grau de afetividade entre senhor e escravo
1 Lei 3.270, artigo 1, incisivo 10
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como a manumissão registrada no dia 14 de Julho de 1885, que contemplava Lina, parda,
com idade de 4 anos, filha de Victoria na qual além de conceder a liberdade a dita escrava,
Joaquim Soares da Silva ainda reconhecia Lina como sua legítima filha e herdeira de seus
bens2. Das 198 escravas libertas, 59,9% haviam adquirido sua liberdade de forma gratuita.

Figura 7 – Gráfico das alforrias distribuídas gratuitamente no período de 1850-1888.

Fonte:Livros do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora, período Imperial (1850-1888).
Arquivo Histórico da Cidade de Juiz de Fora.

O aumento significativo das alforrias gratuitas a partir da década de 1880 pode ser
justificado pela baixa expectativa a respeito da sobrevivencia da escravidão (EISENBERG,
1987). O mercado do tráfico interprovincial e intraprovincial estava ameaçado nas principais
províncias cafeeiras, bem como a queda dos preços dos escravos. Como visto anteriormente,
pela fragilidade e outras questões, o preço das escravas mulheres já era inferior se comparado
ao dos homens. Consequentemente, com a baixa do preço, a alforria gratuita não indicava
uma perda monetária ao senhor.

4.6 Alforrias Onerosas

São consideradas alforrias onerosas aquelas que possuem alguma condição para
que o escravo pudesse adquirir sua liberdade, como prestação de serviços, pagamento em
dinheiro ou mercadoria, e até mesmo uma combinação entre ambas.

“Esta alforria interessava ao senhor na medida em que trouxesse
alguma indenização para compensar a perda do direito sobre o

2 Arquivo Histórico da Cidade de Juiz de Fora. Fundo: Cartório de Notas Maninho Faria.
Caixa 1, livro 2, fl.25v.
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escravo. Se esta indenização fosse puramente monetária, então a
alforria aproximava-se de um simples contrato de pagamento: o
que importava para o senhor era que o prego e as condições de
pagamento fossem julgados justos.” (EISENBERG, 1987)

Foi encontrado apenas um caso de pagamento em mercadoria. A mãe de Jezuina
ofereceu um escravo a Joaquino de Lima Rocha, como forma de reembolso a manumissão
da filha3. O restante das cartas compradas foram pagas em dinheiro. A tabela 6 mostra a
quantidade de alforrias compradas na segunda metade do século XIX.

Tabela 6 – Quantidade de alforrias compradas entre os anos de 1850-1888

1850-1859 1860-1869 1870-1879 1880-1888
Alforrias compradas 6 4 12 13

Fonte:Livros do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora, período Imperial (1850-1888).
Arquivo Histórico da Cidade de Juiz de Fora.

Ao todo, foram 35 alforriadas que obtiveram suas cartas por meio de pagamento
(o que corresponde a 17,64% do total). Dessas, 2 (5,71% das 35) obtiveram a alforria por
meio de pagamento condicional: Alexandrina foi obrigada a prestar serviços por 2 anos
a Maria Luiza Da Cunha Halfeld como forma de compensar o pagamento realizado pela
dita cuja4, e Luisa Conga pagou uma pequena quantia (não informada) ao seu senhor,
João Evangelista Da Silva Gomes, ficando os 256$000 (duzentos e cinquenta e seis reis)
restantes a serem pagos em prestações5. Por serem semelhantes, o caso de coartação foi
englobado à carta de pagamento condicional6.

De acordo com EISENBERG (1987) as alforrias concedidas com prestação de
serviços adquiriu uma semelhança com um contrato de trabalho, em primeiro lugar em
razão da diminuição do prazo para sete anos ou menos. Essa redução poderia ser um reflexo
da Lei do Ventre Livre, que permitia ao escravo “em favor da sua liberdade, contratar com
terceiros a prestação de futuros serviços por tempo que não exceda de sete anos7.”

“Nesta alforria, o senhor abria mão de seus direitos sobre o escravo
em troca de um compromisso, pelo escravo, de realizar uma deter-

3 Arquivo Histórico da Cidade de Juiz de Fora. Fundo: Cartório de Notas Maninho Faria.
Caixa 1, livro 1, fl.31v.

4 Arquivo Histórico da Cidade de Juiz de Fora. Fundo: Cartório de Notas Maninho Faria.
Caixa 2, livro 15, fl.47v.

5 Arquivo Histórico da Cidade de Juiz de Fora. Fundo: Cartório de Notas Maninho Faria.
Caixa 3, livro 24, fl.52v.

6 Para saber mais sobre coartações ver PAIVA, E. F. Coartações e alforrias nas Minas Gerais
do século XVIII: as possibilidades de libertação escrava no principal centro colonial. Revista
de História, São Paulo – USP, n.133, pp. 49-57, 1995a.

7 Lei 2.040, artigo 4, inciso 3.
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minada tarefa ou de servir por prazo estipulado.” (EISENBERG,
1987)

No total, 23,23% das alforriadas obtiveram sua liberdade através das cartas condi-
cionais. A morte do senhor como prazo de cumprimento do trabalho era uma condição
recorrente:

"A partir da década de 1870, as ’cartas condicionais’ apresentaram
um outro aspecto: passaram a estabelecer prazos para a ’concessão’
da alforria, provavelmente como resultado de uma conjuntura
menos favorável à escravidão. Utilizar a carta como expediente de
controle, sem delimitar um período para a sua efetivação, talvez não
se revelasse uma estratégia tão eficiente naquele momento."(PIRES,
2006)

Entre os anos de 1870 a 1888 as cartas concedidas sem prazo estabelecido (servir até
a morte do senhor) se igualam as cartas que estabeleciam um prazo determinado (ambas
contemplam o número de 15 alforriadas cada, por período). Entretanto, na década de 1880,
o número de cartas com prazo determinado dispara em relação às de prazo indeterminado,
conforme mostra a tabela 7.

Tabela 7 – Alforrias concedidas com prazo indeterminado e determinado entre os anos de 1850-
1888

1850-1859 1860-1869 1870-1879 1880-1888
Prazo indeterminado 8 6 8 7
Prazo determinado - 1 2 13

Fonte:Livros do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora, período Imperial (1850-1888).
Arquivo Histórico da Cidade de Juiz de Fora.

De modo geral, a tabela 8 evidencia o discurso acerca das alforrias, demonstrando
quantitativamente o número de alforriadas contempladas com cada tipo de alforria dentre
as décadas de 1850-1888.

Tabela 8 – Tipos de alforrias distribuídas por décadas

1850-1859 1860-1869 1870-1879 1880-1888 TOTAL
Gratuita (Sem condições) 8 24 30 55 117
Comprada (Sem condições) 6 4 11 12 33
Gratuita (Com condições) 8 7 12 19 46
Comprada (Com condições) - - 1 1 2

TOTAL 22 35 54 87 198

Fonte:Livros do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora, período Imperial (1850-1888).
Arquivo Histórico da Cidade de Juiz de Fora.
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5 CONCLUSÕES

A fim de ratificar outros estudos corroborados pela historiografia, espera-se que o
presente trabalho tenha concedido ao leitor o entendimento sobre o contexto da cidade
de Juiz de Fora na segunda metade do século XIX, no que diz respeito à liberdade da
mulher escrava. As evidências demonstram que os laços afetivos gerados entre senhor e
escrava estavam fortemente presentes no município, assim como em demais municípios
escravagistas.

Correspondendo às expectativas, as alforrias foram concedidas em maior número
para mulheres (mesmo com o número de mulheres escravas sendo menor que o de homens),
apesar da diferença não ter sido discrepante, segundo os livros de Notas do Primeiro Oficio
da cidade de Juiz de Fora. Além disso, as alforrias gratuitas incondicionais foram mais
frequentes que as demais.

As omissões de algumas problemáticas existentes são justificadas pela breve forma-
lidade que compete à uma monografia, bem como algumas lacunas existentes nas cartas.
Espera-se que essas lacunas possam ser preenchidas futuramente em um novo estudo.
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